




















































































 

 

PROJETO BÁSICO 

 

  

1. OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES PARA CONCLUSÃO DA OBRA DA UNIDADE DE PRONTO 

ATENDIMENTO-UPA. Conforme Especificação do Projeto Arquitetônico, Memorial de 

Cálculos, Memorial Descritivo, Composição do BDI atual, Planilha Orçamentaria, planilha 

Curva ABC de Serviços, Projeto Prevenção a incêndios e pânico, Relatório Analítico-

Composições de Custo, Cronograma Físico Financeiro e Licença de Instalação do IDEMA, 

apensas a este projeto 

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1.  Justifica-se a presente licitação devido os reflexos de ações de vandalismo, furtos e 

depreciação pelo longo período que a obra ficou paralisada. 

                  

3. PLANILHA DE QUANTIDADE E PREÇOS ADOTADOS 

3.1. Os serviços pretendidos nesta contratação deverão atender as especificações descritas na 

Planilha Orçamentária de Referência, conforme em Anexo deste Projeto Básico. 

3.2. Os preços e as fontes, bem como as composições próprias encontram-se descritos na 

Planilha Orçamentária de Referência, conforme em Anexo deste Projeto Básico. 

 

4. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

4.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.1.1. Cédula de Identidade e CPF de todos do(s) titular(es)/sócio(s); 

4.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

4.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

4.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

4.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

Atenção: Os documentos de constituição acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva, sob pena de inabilitação; 

 

4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF). 



 

 

4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 

comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, abrangendo as 

Contribuições Federais e às de Terceiros (INSS); 

4.2.4. Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de Negativa, emitida pelo 

Estado relativa ao domicílio da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos Débitos Estaduais, 

comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

4.2.5. Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de Negativa, emitida pelo 

Município relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente ao Imposto 

Sobre os Serviços de Qualquer Natureza e sua respectiva Dívida Ativa, 

comprovando sua regularidade para com a Fazenda Municipal; 

4.2.6. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. 

4.2.7. Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de Débito 

Trabalhista (CNDT), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.3.1. Certidão de registro da Licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do 

Estado de sua sede ou do seu domicílio, válida na data de abertura do certame 

indicado no preambulo edital desta licitação. 

4.3.2. Certidão de registro do(s) Profissional(is) pertencentes ao quadro da licitante no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado de sua sede ou do seu domicílio, 

válida na data de abertura do certame indicado no preambulo edital desta 

licitação. 

4.3.3. Comprovação, na data prevista para entrega da proposta, que possui em seu 

quadro permanente, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pelo CREA/CAU, mediante CTPS/registro funcional, quadro 

societário ou contrato de prestação de serviços; 

4.3.4. Comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT,  com registro de atestado, relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância do objeto. 

4.3.5. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação  



 

 

4.3.6. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA: A Visita Técnica é facultativa. 

4.3.7. Atestado de Visita Técnica: A Visita Técnica é facultativa. 

4.3.8. As Proponentes interessadas em participar desta licitação poderão 

facultativamente, realizar visita técnica no local de execução da obra, desde que 

previamente agendada. 

4.3.9. As despesas decorrentes da visita, bem como as demais incorridas na fase de 

elaboração da proposta, correrão por conta da empresa interessada, sem qualquer 

direito à indenização reembolso ou compensação a qualquer título. 

4.3.10. O empreendimento a ser realizada é de grande complexidade, sob inteira 

responsabilidade da contratada, devendo entregar o empreendimento em 

perfeitas condições de operação, portanto, não poderá a licitante alegar 

desconhecer o local da obra, posteriormente. É de inteira responsabilidade da 

Proponente a verificação “in loco” das dificuldades e dimensionamento dos 

dados necessários à apresentação da Proposta.  

4.3.11. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos 

trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos. 

4.3.12. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste que conhece as condições locais para execução do 

objeto e que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este 

fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

 

4.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante; 

4.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

4.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,  já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhados dos termo de 

abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, devidamente registrado na 

Junta Comercial, também admitida a autenticação pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED, mediante apresentação do comprovante de 

autenticação digital, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da Proposta. 

4.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 

ao período de existência da sociedade; 



 

 

4.4.2.1.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

4.4.2.2.  A Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas:  

 

 

 

 

 

 

 

4.4.2.3. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio 

líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. As especificações com as descrições dos serviços constam no documento 

“ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS” apenso a este projeto, lá estão descritas todas as 

especificidades o objeto. 

 

6. DOS MATERIAIS 

6.1.  A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 

materiais de consumo;  

6.2. A CONTRATADA deverá manter estoque regular dos materiais de consumo que atenda 

às necessidades mensais dos serviços de manutenção e operação. Em casos excepcionais de 

falta de material, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o 

seu fornecimento. 

 

7. NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 

7.1. Na execução dos serviços de manutenção deverão ser observadas as normas técnicas 

cabíveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

7.2. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, 

em especial o que determina a Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de 

Trabalho, e suas alterações, que dispõe sobre as Normas Regulamentadoras; 

7.3. A CONTRATADA deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, 

o Equipamento de Proteção Individual - EPI adequado ao risco, em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, sempre que as medidas de proteção coletiva forem 

tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção. A Contratada deverá treinar e orientar 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 



 

 

seus empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, substituindo-o quando danificado 

ou extraviado e se responsabilizando pela sua higienização e manutenção; 

7.4. A CONTRATADA deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pela 

contratante, sinalização de segurança conforme legislação vigente, inclusive no que diz 

respeito a isolamento de área de trabalho, visando também, onde necessário, a proteção de 

terceiros. 

 

8. GARANTIA PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

8.1. Garantia mínima de 05 (cinco) anos, cujo início será contado a partir do recebimento 

definitivo dos serviços, tanto para defeito de fabricação dos materiais empregados, incluindo 

eventuais avarias durante o transporte até o local da entrega, como também para erros de 

execução verificados, mesmo após sua aceitação pelo CONTRATANTE; 

8.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qualquer defeito 

relacionado à má execução dos serviços objeto deste estudo técnico preliminar, sempre que 

houver solicitação e sem ônus para o CONTRATANTE. A empresa deverá atender às 

solicitações para conserto, corrigir defeitos apresentados, em prazo não superior a 05 (cinco) 

dias úteis dentro do período de garantia; 

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 

10. DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

10.1. O trâmite entre a autuação e a liquidação deverá ser concluída no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 



 

 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

11.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

11.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Realizar todos os serviços solicitados pela CONTRATANTE para a execução do 

objeto dentro do prazo estabelecido cronograma físico financeiro. 

12.2. Comunicar por escrito à fiscalização da CONTRATANTE, de forma detalhada, todo 

tipo de acidente que eventualmente venham a ocorrer com seus empregados; 

12.3. Fornecer um relatório técnico relativo a cada chamado, que identifique os bens 

reparados e os serviços que foram executados, a data e hora do início e término das 

atividades, para controle da CONTRATANTE; 

12.4. Indicar e apresentar ao fiscal da CONTRATANTE o Responsável Técnico pelos 

serviços; Acatar as instruções e observações da fiscalização da CONTRATANTE refazendo 

qualquer trabalho não aceito; 



 

 

12.5. Substituir o(s) empregado(s), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, por 

outro(s) de qualificação igual ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE, nos seguintes 

casos: 

12.5.1. Falta justificada ou injustificada; Afastamento definitivo da empresa; 

12.5.2. Licença e/ou atestado médico;  

12.5.3. Gozo de férias, caso em que o profissional substituto deverá ser apresentado 

ao fiscal do contrato com, no mínimo, 10 dias úteis de antecedência 

12.5.4. Solicitação do fiscal do contrato em razão de conduta inconveniente ou 

incapacidade técnica; 

12.6. Promover, após o expediente, ou em finais de semana ou feriados, de forma plena, sem 

encargos adicionais para a o órgão CONTRATANTE, a execução dos serviços de manutenção 

preventiva que dependa de desligamento da energia e causem prejuízos de continuidade ao 

funcionamento do Órgão; 

12.7. Promover se for o caso, de forma imediata e plena, a execução dos serviços inadiáveis, 

ou que possam provocar prejuízos ou danos aos bens do CONTRATANTE ou que possam 

afetar o funcionamento ou a continuidade dos serviços; 

12.8. Disponibilizar de imediato todo o instrumental de testes, equipamentos mecânicos e 

eletrônicos, ferramental adequado, etc., necessários aos serviços; 

12.9. Disponibilizar de imediato todo o instrumental de testes, equipamentos mecânicos e 

eletrônicos, ferramental adequado, etc., necessários aos serviços; 

12.10. Prestar assessoramento técnico, sempre que solicitado pela fiscalização; Além dos 

encargos assumidos em outras cláusulas deste instrumento e seus anexos, a CONTRATADA 

obriga-se à: 

12.10.1. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela ordeira 

execução dos serviços e pela qualidade dos mesmos, efetuando a Anotação 

de Responsabilidade Técnica - ART, junto ao CREA, referente ao objeto 

deste Contrato, em conformidade com as normas em vigor; 

12.10.2. Fiscalizar o pessoal que executar o serviço, direta ou indiretamente, no fiel 

cumprimento das normas impostas pela CONTRATANTE, ficando 

entendido que o seu descumprimento por quaisquer dessas pessoas, 

acarretará o imediato afastamento do infrator; 

12.10.3. Pagar quaisquer tributos incidentes sobre sua atividade empresarial ou 

sobre o presente Contrato, bem como os encargos sociais e trabalhistas que 

incidam sobre seus empregados e/ou prepostos; 

12.10.4. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os atos e omissões que 

seus empregadose/ou prepostos direta ou indiretamente cometerem no 

interior das unidades do CONTRATANTE; 

12.10.5. Cumprir todas as exigências da fiscalização, notadamente aquelas relativas 

a prazos de prestação, conclusão e entrega de serviços, bem como os 

referentes à prestação de serviços em condições especiais de prazo, 

especificações, prioridades e de emergência; 

12.10.6. Manter um "Livro de Ocorrência" para registro das ordens especiais de 

serviços, anotações de irregularidades encontradas e todas as ocorrências 

relativas à execução deste termo; 



 

 

12.10.7. Atender com presteza às exigências, ponderações ou reclamações da 

fiscalização, sejam elas verbais ou escritas, relativas à execução dos 

serviços; 

12.10.8. Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitados, os certificados de 

regularidade dos encargos sociais e trabalhistas; 

12.10.9. Assegurar para que a execução dos serviços seja feita de maneira segura 

em relação aos empregados, usuários da CONTRATANTE e terceiros, 

tomando as precauções necessárias (avisos, interdição de áreas etc.); 

12.10.10. Confeccionar e usar placas indicativas de situação de perigo, alta tensão ou 

outras indicações, todos de boa qualidade e compatíveis com o ambiente 

público do CONTRATANTE, de modo que os serviços possam ser 

executados com a maior segurança possível; 

12.10.11. Zelar pela boa e completa prestação dos serviços e facilitar a ampla ação 

da fiscalização, atendendo prontamente às observações e exigências que 

lhe forem apresentadas; 

12.10.12. Remover entulhos e materiais de acordo com a orientação da fiscalização, 

desobstruindo e limpando as áreas de intervenção, com o auxílio de 

carrinhos apropriados para facilitar o transporte de material e ferramental; 

12.10.13. Dispor, durante a vigência do contrato, de veículos capazes de transportar 

instrumentos, equipamentos e/ou componentes necessários à execução dos 

serviços objeto do presente contrato; Comunicar, por escrito, eventual 

atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões justificadoras a 

serem apreciadas pelo CONTRATANTE; 

12.10.14. Executar serviços de maior vulto, que impliquem na paralisação do 

equipamento por maior período de tempo, somente após prévia aprovação 

da CONTRATANTE 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1.   Designar servidor da Administração Municipal para promover o acompanhamento da 

entrega dos veículos, com fins de conferir no que for necessário às condições previstas neste 

Termo; 

13.2.  Rejeitar o bem que não atenda aos requisitos constantes das especificações do Termo 

de Referência; 

13.3.  Efetuar o pagamento até o 10º (décimo) dia útil seguinte ao do recebimento definitivo, 

com atesto da nota fiscal de cada fornecimento, que deverá ser feito pelo servidor designado 

no edital; 

13.4.  Aplicar as penalidades, quando cabível. 

 

14. AS HIPÓTESES DE INEXECUÇÃO E PENALIDADES 

14.1. Se, na execução deste objeto, ficar comprovada a existência de irregularidade ou 

ocorrer inadimplemento contratual de que possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, 

sem prejuízo das sanções previstas no arts. 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 sofrerá as seguintes 

penalidades ou sanções: 



 

 

I. Advertência, por escrito; 

II. Caso o fornecimento do presente contrato, não seja entregue no prazo e nas 

condições nele estipuladas, exceto por motivo de força maior definido em lei e 

reconhecido pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

diária de um por cento (1%) sobre o valor total do contrato, até que seja corrigida 

a falta apontada pela Administração; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 

CONTRATANTE, por prazo não superior a dois (02) anos, conforme a autoridade 

competente fixar, em função da natureza da gravidade da falta cometida; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a contratada ressarcir o CONTRATANTE pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior; 

14.2. O valor da multa referida no inciso II, desta Cláusula, será descontada de qualquer 

fatura ou crédito existente nesta Prefeitura Municipal em favor da CONTRATADA. Caso a 

mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 

judicialmente, se necessário; 

14.3. A critério da Administração, as sanções previstas nos incisos I, III e IV, desta 

Cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no inciso II, facultada a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco (05) dias úteis. 

 

Lajes/RN, em 17/05/2023. 

  

 

 

_______________________________________________ 

LILLYANE AMÁLIA FERREIRA DE MENESES CRUZ 

Secretária Municipal Saúde 

 

 

________________________________________ 

ELISLLANI LOPES DA SILVA  

Assessor Municipal de Engenharia Civil 

Crea-RN: 2115024125RN 

 
















































































































